
HABEAS CORPUS Nº 785259 - SC (2022/0366521-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GIOVANA SALETE NIZER
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. DOSIMETRIA. 
RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  PRIMARIEDADE DO AGENTE. VALOR DA 
RES FURTIVA SUPERIOR AO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE AO 
TEMPO DO FATO. IMPOSSIBILIDADE.  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus questionando a dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A dosimetria da pena, quando fundamentada em elementos 
concretos e dentro dos limites da discricionariedade do 
magistrado, não permite revisão por esta Corte Superior.
5. A análise do Tribunal de origem está em conformidade com a 
jurisprudência, afastando o privilégio devido ao valor da res 
furtiva ultrapassar o salário-mínimo vigente à época dos fatos.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. DOSIMETRIA. 
RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  PRIMARIEDADE DO AGENTE. VALOR DA 
RES FURTIVA SUPERIOR AO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE AO 
TEMPO DO FATO. IMPOSSIBILIDADE.  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus questionando a dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A dosimetria da pena, quando fundamentada em elementos 
concretos e dentro dos limites da discricionariedade do 
magistrado, não permite revisão por esta Corte Superior.
5. A análise do Tribunal de origem está em conformidade com a 
jurisprudência, afastando o privilégio devido ao valor da res 
furtiva ultrapassar o salário-mínimo vigente à época dos fatos.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 421 
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e-STJ:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de GIOVANA SALETE NIZER em que se aponta como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (Apelação 
Criminal n. 0000033- 28.2017.8.24.0041/SC).

A paciente foi condenada à pena de 1 ano e 2 meses de reclusão, em 
regime aberto, e ao pagamento de 11 dias-multa, pela prática do delito 
previsto no art. 155, caput, do Código Penal, sendo a pena privativa de 
liberdade substituída por duas reprimendas restritivas de direitos.

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de 
origem, que negou provimento ao recurso.

A impetrante sustenta que a paciente faz jus à aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 155, §2º, tendo em vista a 
primariedade da paciente e o pequeno valor da coisa subtraída.

Defende que, preenchidos os requisitos legais, a paciente tem direito 
subjetivo à incidência do benefício.

Pondera que a fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem 
caracteriza bis in idem, na medida em que a pluralidade de crimes teria 
sido utilizada tanto para afastar a minorante do § 2º do art. 155 do 
Código Penal como para exasperar a pena em 1/6. Requer, 
liminarmente, a suspensão dos efeitos da condenação até o 
julgamento final deste writ.

No mérito, pretende o reconhecimento do furto privilegiado e, como 
consequência, pugna pela aplicação exclusiva da pena de multa ou, 
subsidiariamente, a redução da pena no patamar máximo de 2/3 na 
terceira fase da dosimetria.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos. 

A dosimetria da pena, quando imposta com base em elementos 
concretos e observados os limites da discricionariedade vinculada atribuída ao 
magistrado sentenciante, impede a revisão da reprimenda por esta Corte Superior. 
Somente em casos de evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena 
imposta, caberá a reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto ao 
cálculo das frações de aumento e de diminuição e a reavaliação das circunstâncias 
judiciais.

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática, no sentido de que "não se vislumbra 
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desconformidade à lei federal, estando, inclusive o acórdão vergastado em 
compasso com a jurisprudência desta Corte Superior, uma vez que afastou o 
privilégio, embora o recorrente seja tecnicamente primário, porque o valor da res 
furtiva ultrapassou o valor do salário mínimo vigente à época dos fatos." (AgRg no 
REsp n. 2.095.707/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0366521-8 HC 785.259 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000332820178240041  332820178240041  461700004

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : GIOVANA SALETE NIZER 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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